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DICA

Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação.

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou este artigo com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.
• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.
• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.
• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.
• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.
• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame.
• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes sobre 
seu interesse, conversando com pessoas que já foram aprovadas, absorvendo dicas e experiências, e analisando a banca examinadora do 
certame.

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estudados até 
o dia da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar? Vai mais uma dica: comece por Língua Portuguesa, é a matéria com maior 
requisição nos concursos, a base para uma boa interpretação, indo bem aqui você estará com um passo dado para ir melhor nas outras 
disciplinas.

Vida Social

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, mas sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Nervoso 
Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.
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Motivação

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir conhecimento e experiência. 
Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir motivação:

• Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;
• Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;
• Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;
• Escreva o porquê que você deseja ser aprovado no concurso. Quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para seguir 
focado, tornando o processo mais prazeroso;
• Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irão aparecer.
• Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta felizes 
com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas chances 
de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 

Vamos juntos!
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ATUALIDADES DO MUNDO, DO BRASIL E DE SANTA CA-
TARINA, GENERALIDADES E CONCEITOS DO BRASIL E DO 

MUNDO

BRASIL

Caso Mariana Ferrer: Julgamento termina com absolvição de 
empresário André Aranha

O caso Mariana Ferrer ganhou mais um capítulo na manhã des-
ta terça-feira, 03/11/2020, após o “The Intercept Brasil” que em se-
tembro deste ano a Justiça absolveu André de Camargo Aranha da 
acusação de estupro. O empresárioé acusado de estuprar a promo-
ter durante uma festa em 2018. Além da decisão, o site teve aces-
so à gravação do julgamento, que mostra o advogado de Aranha, 
Cláudio Gastão da Rosa Filho, humilhando a vítima. As informações 
chocaram os internautas que fizeram o caso ser, mais uma vez, 
um dos assuntos mais comentados do Twitter com hashtags como 
“#justicapormariferrer”, “estupro culposo”, “vítima”, “humilhada” e 
“juiz”. Inicialmente, havia sido informado que o promotor classifi-
cou o crime como “estupro culposo” e que, segundo Oliveira, não 
havia como o empresário André de Camargo Aranha saber que a 
jovem não estava em condição de consentir o ato sexual e, por isso, 
não existiu a “intenção” de estuprar. O termo “estupro culposo”, no 
entanto, não consta na ação e, segundo o site “The Intercept Bra-
sil”, foi usado na reportagem “para resumir o caso e explicar para 
público leigo”.

Aranha havia sido denunciado pelo promotor Alexandre Piazza 
por estupro de vulnerável, quando a vítima está sob efeitos entor-
pecentes ou álcool e não é capaz de consentir ou se defender. Ele 
também solicitou a prisão preventiva do acusado, que foi aceita 
pela justiça, mas foi derrubada em liminar em segunda instância 
pela defesa de Aranha. A sentença mudou após Piazza deixar o 
caso para, segundo o Ministério Público, assumir outra promotoria. 
Quem assumiu o processo foi Thiago Carriço de Oliveira.

Em gravações obtidas pelo “The Intercept Brasil”, o advogado 
da defesa mostra fotos de Mariana antes do caso para argumentar 
que a relação foi consensual. Gastão classifica as imagens como “gi-
necológicas” e diz que “jamais teria uma filha do teu nível” após a 
vítima acusá-lo de assédio moral. “Eu também peço a Deus que o 
meu filho não encontre uma mulher como você”, diz o advogado 
de Aranha. Mariana fica abalada com as declarações. Gastão segue 
acusando a jovem de fazer um “showzinho”. “Não adianta vir com 
esse teu choro dissimulado, falso e essa lábia de crocodilo”, repre-
ende. “Excelentíssimo, eu tô implorando por respeito, nem os acu-
sados são tratados do jeito que estou sendo tratada, pelo amor de 
Deus, gente. O que é isso?”, pede a jovem depois do juiz intervir e 
dizer que Mariana poderia pausar o julgamento para “beber uma 
água”. “Nem os acusados de assassinato são tratados como eu es-
tou sendo tratada”, completa.

(Fonte: https://jovempan.com.br/noticias/brasil/caso-maria-
na-ferrer-julgamento-termina-com-sentenca-inedita-de-estupro-
-culposo.html)

Bolsonaro diz que Trump ‘não é a pessoa mais importante do 
mundo’

O presidente Jair Bolsonaro (sem partido) disse nesta sexta-fei-
ra (06/11/2020), em Florianópolis (SC), que Donald Trump “não é 
a pessoa mais importante do mundo”. Nesta manhã, o democrata 
Joe Biden passou o republicano em mais dois estados considerados 
chave para definir quem será o próximo presidente dos Estados Uni-
dos — Pensilvânia e Geórgia.

Bolsonaro torce pela reeleição de Trump. As projeções da im-
prensa americana, entretanto, têm apontado que Biden está mais 
próximo de vencer a disputa. Até as 13h, o resultado das eleições 
nos EUA ainda estava sendo apurado (acompanhe a apuração em 
tempo real aqui).

O democrata lidera em 3 dos 5 estados ainda em aberto – Ge-
orgia, Nevada e Pensilvânia. Se vencer em qualquer um desses 3, 
atinge os 270 votos no Colégio Eleitoral necessários para ser sagra-
do o novo presidente dos EUA.

Para conseguir se reeleger, Trump precisa reverter o resultado 
nos três estados e ainda ganhar na Carolina do Norte.

Sem citar os números, Bolsonaro afirmou ainda que assiste ao 
que acontece “na política externa” e que “em certos momentos so-
mente uma coisa nos interessa e encoraja e nos fortalece, é Deus 
sempre acima de tudo.”

Visita
A afirmação foi feita durante formatura de 650 agentes da Polí-

cia Rodoviária Federal (PRF) na capital catarinense.
O ministro da Infraestrutura, Tarcísio de Freitas, e o da Justiça, 

André Mendonça, integram a comitiva. A governadora interina do 
Estado, Daniela Reinehr (sem partido), recepcionou o grupo logo 
que eles chegaram. Todos estavam sem máscara de proteção contra 
a Covid-19 -- o uso do item é obrigatório na cidade.

De lá, a comitiva foi em comboio terrestre até a Universida-
de Corporativa (UNIPRF), localizada no bairro Vargem Pequena, no 
Norte da Ilha. O trânsito teve pequenas interrupções.

Houve aglomeração na porta do evento, onde Bolsonaro pas-
sou, cumprimentou e abraçou apoiadores que o esperavam. Já do 
lado de dentro, as três arquibancadas ficaram lotadas com convi-
dados.

Professores e servidores da PRF, além dos alunos e acompa-
nhantes participaram do evento. A polícia afirmou que foram ado-
tados protocolos rígidos de segurança para prevenir a transmissão 
do coronavírus. Não será feito baile de formatura. O curso de poli-
ciais começou em julho e durou 16 semanas.

Bolsonaro terminou por volta de 12h30 de cumprir a agenda 
na PRF em Florianópolis e, na saída do evento, desfilou de carro e 
cumprimentou apoiadores.

Às 14h, ele chegou ao aeroporto de Chapecó, no Oeste cata-
rinense, para trocar de aeronave. No local, havia apoiadores que 
foram cumprimentados por Bolsonaro e houve registro de aglome-
ração. O presidente, assim como parte dos apoiadores, estava sem 
máscara.

Depois, ele embarcou em um helicóptero que partiu às 14h30 
em direção ao Paraná onde o presidente participa da inauguração 
de uma pequena central hidrelétrica em Renascença.

Por volta das 19h30, ele voltou de helicóptero a Chapecó, cum-
primentou apoiadores e embarcou no avião em direção a Brasília.

Grande Florianópolis em risco gravíssimo para Covid-19
A Grande Florianópolis entrou para o risco gravíssimo para a 

Covid-19 no mapa de risco do governo do estado, eventos estão 
proibidos na região, de acordo com portaria estadual. Porém, a for-
matura foi mantida. A capital é a cidade com mais casos ativos no 
Estado.

O órgão informou em nota que “A formatura será um ato inter-
no, fechado para participação apenas dos alunos e seus acompa-
nhantes, docentes, servidores da PRF e autoridades, com adoção 
de rígidos procedimentos de segurança para prevenção quanto à 
infecção pelo novo coronavírus”.
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A Prefeitura de Florianópolis disse em nota que “sobre o Curso de Formação da Rodoviária Federal, todo protocolo foi aprovado an-
teriormente pela Vigilância Sanitária. Os alunos foram testados para o novo coronavírus, seguiram períodos de isolamento, e tem seguido 
medidas rígidas para não propagação da doença”. O G1 aguarda manifestação do governo do estado sobre o assunto.

Outras visitas do presidente a SC
Bolsonaro já esteve em Santa Catarina por outras três vezes após se tornar presidente. A mais recente visita dele ocorreu em julho, 

também durante a pandemia do coronavírus. Nessa ocasião, ele sobrevoou as regiões mais atingidas pelo “ciclone-bomba”.
Ele também participou de uma aula magna do curso da PRF em outubro de 2019 em Florianópolis. Em maio daquele ano, ele ainda 

veio ao estado para um evento religioso em Camboriú, no Litoral Norte catarinense.
(Fonte: https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2020/11/06/presidente-bolsonaro-visita-sc-para-formatura-da-prf-nesta-sex-

ta-feira.ghtml)

Após tomar posse no STF, Nunes Marques herda mais de 1,6 mil processos de Celso de Mello
O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), empossado nesta quinta-feira (06/11/2020), chega à Corte com mais 

de 1,6 mil processos deixados por Celso de Mello, que se aposentou em outubro e cuja vaga passou a ocupar.

Primeiro ministro indicado para o STF pelo presidente Jair Bolsonaro, Marques herdou 1.668 processos, entre processos de controle 
de constitucionalidade de normas, recursos, inquéritos policiais e procedimentos de investigação criminal.

Desse total, 834 já estavam no gabinete de Celso de Mello e a outra metade, fora, em órgãos como a Procuradoria-Geral da República, 
Polícia Federal e Advocacia-Geral da União.

Entre as ações já distribuídas ao novo ministro está uma apresentada pela Rede Sustentabilidade. O partido questiona decisão da 
Justiça do Rio de Janeiro que levou para a segunda instância da Justiça o caso das “rachadinhas” atribuídas ao senador Flávio Bolsonaro 
(Republicanos-RJ).

Em julho, Celso de Mello havia determinado que o caso fosse julgado diretamente pelo plenário do STF. O senador pediu o arquiva-
mento da ação.

O partido argumenta que o próprio Supremo decidiu em 2018 que o foro privilegiado — que permite ao parlamentar ser julgado so-
mente no STF — só vale para crimes cometidos no mandato e em razão da atividade parlamentar.

O partido alega, então, que Flavio Bolsonaro não é mais deputado estadual e, com isso, o caso das “rachadinhas” não deve ficar na 
segunda instância da Justiça, devendo retornar para a primeira.

A defesa de Flavio Bolsonaro, porém, argumenta que ele nunca perdeu o direito ao foro porque, após deixar o mandato de deputado 
estadual, foi eleito senador.

Durante a sabatina à qual foi submetido no Senado, Nunes Marques foi indagado por vários senadores sobre o que pensava a respeito 
do foro privilegiado.

“O Supremo Tribunal Federal recentemente já delineou novos contornos em relação a que tão somente teria direito à prerrogativa 
desse foro se estivesse o parlamentar no exercício do mandato e se a sua conduta fosse em decorrência também do mandato. Já é um 
avanço”, respondeu.

Outros processos
O inquérito que apura se o presidente Jair Bolsonaro tentou intervir na autonomia da Polícia Federal, que teve como relator original o 

ministro Celso de Mello, não ficará com Nunes Marques.
Atendendo a um pedido da defesa do ex-juiz Sergio Moro, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, determinou o sorteio do inquérito a 

outro relator antes do novo integrante da Corte tomar posse. Por isso, esse caso está com o ministro Alexandre de Moraes.
Outra ação que fica com Marques é a que enquadrou a homofobia e a transfobia como crimes de racismo.
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Nessa ação, a Advocacia-Geral da União recorreu, pedindo es-
clarecimentos sobre a decisão do plenário atinge, entre outros, a 
liberdade religiosa. O recurso já foi distribuído a Marques.

(Fonte: https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/11/06/
apos-tomar-posse-no-stf-nunes-marques-herda-mais-de-16-mil-
-processos-de-celso-de-mello.ghtml)

Nicholas Santos segue bem na Europa e vence os 50 borboleta
O brasileiro Nicholas Santos, que faz parte da equipe Team 

Iron, aproveitou esta sexta-feira (06/11/2020), segundo dia da séti-
ma etapa da Liga Internacional de Natação (ISL, sigla em inglês), em 
Budapeste, para cravar mais uma boa marca. O paulista venceu os 
50 metros borboleta com 22seg08. O tempo foi o quarto melhor da 
carreira do brasileiro, que é o recordista mundial da prova com os 
21seg75, obtidos na Copa do Mundo de 2018.

O resultado veio um dia depois de o atleta de 40 anos ter feito 
a melhor marca pessoal nos 100 metros borboleta, os 50seg18 que 
deram a ele a segunda posição na prova, ficando só atrás do cam-
peão olímpico nos 200 metros, Chad Le Clos. Na semana passada, 
durante a etapa anterior da ISL, Santos já havia vencido outra prova 
dos 50 metros borboleta. Na ocasião, com o tempo de 22seg30.

Outro brasileiro que foi bem é Brandonn Almeida, do NY Bre-
akers. O nadador fechou em segundo lugar os 400 metros medley 
com a melhor marca da carreira, 4min03seg61. O tempo anterior 
era 4min03seg71, que rendeu o bronze no Campeonato Mundial de 
Piscina Curta em 2018.

Brandonn, nesta sexta-feira, ficou atrás apenas do japonês Ko-
suke Hagino, que é o campeão olímpico da prova.

Nos 100 metros peito, Felipe Lima, da equipe Energy Standard, 
ficou em terceiro com a marca de 57seg31. Outro atleta nacional 
que foi ao pódio é Guilherme Basseto, da Iron Aquatics, nos 100 
metros costas. O paulista marcou 50seg30.

A ISL, disputada em piscina curta (25 metros), é o maior evento 
da modalidade neste ano de 2020. São aproximadamente 400 atle-
tas divididos em 10 times de vários países. Essas equipes se enfren-
tam em dez etapas classificatórias até o fim de novembro. A etapa 
decisiva está prevista para os dias 21 e 22.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/esportes/noti-
cia/2020-11/nicholas-santos-segue-bem-na-europa-e-vence-os-
-50-borboleta)

Relações com EUA continuarão com eventual vitória de Biden, 
diz Guedes

O Brasil seguirá normalmente as relações com os Estados Uni-
dos sob uma eventual presidência do democrata Joe Biden, disse 
hoje (6) o ministro da Economia, Paulo Guedes. Em evento promo-
vido pelo Banco Itaú, o ministro afirmou que o relativo isolamento 
da economia brasileira permite que o resultado das eleições norte-
-americanas não afete tanto o crescimento econômico do país nos 
próximos anos.

“Eventualmente, havendo mudança [na política dos Estados 
Unidos], me parece que os dados indicam que isso está próximo de 
acontecer, isso não afeta nossa dinâmica de crescimento de forma 
alguma”, declarou Guedes. Para ele, os eventos externos afetam 
principalmente os fluxos de investimentos e preços de ativos finan-
ceiros, como o câmbio, mas não impactam tanto a economia real.

Na avaliação de Guedes, a retomada do crescimento da eco-
nomia brasileira depende mais da continuidade das reformas, de 
privatizações, de mudanças no sistema tributário e da liberalização 
de marcos regulatórios e de melhorias no ambiente de negócios.

“Particularmente sobre os Estados Unidos, voltando para a 
questão macro, nós estávamos, e continuaremos trabalhando, com 
todo mundo. Nós vamos dançar com todo mundo porque nós che-
gamos atrasados à festa. Queremos dançar com todo mundo. Va-
mos seguir o nosso relacionamento”, disse Guedes.

Pandemia
Sobre as críticas da comunidade internacional à política am-

biental do Brasil, Guedes disse haver protecionismo por trás das 
avaliações de alguns países que subsidiam a agricultura e, na avalia-
ção dele, usam medidas ambientais para manter o protecionismo. 
“Se, por um lado, existe essa preocupação com o meio ambiente lá 
fora, no exterior, e isso também pode criar problemas para os inves-
timentos externos, você vê também que há uma pauta disfarçada 
de interesses comerciais”, declarou.

O ministro acrescentou que as questões comerciais podem ser 
resolvidas por meio de negociações complexas, que exigem maturi-
dade nas discussões. “Países que dão subsídios à agricultura e que 
usam o tema ambiental para esconder a falta de competitividade 
que eles têm e nos atacam. Por isso é muito importante manter a 
serenidade e o equilíbrio durante essas negociações, durante essas 
conversas”, completou.

Reservas internacionais
Sobre o câmbio, o ministro disse que a desvalorização de cerca 

de 35% do dólar neste ano exige menos reservas internacionais do 
país. Guedes, no entanto, disse que o governo não pretende quei-
mar reservas em ritmo acelerado.

“Uma coisa é você estar com a moeda [o dólar] a R$ 1,80, R$ 
2, R$ 2,20, R$ 2,80, sobrevalorizada claramente. Outra coisa é você 
estar a R$ 5,50. Aí você não precisa de tanta reserva para defender 
uma moeda que não está mais sobrevalorizada”, disse. “Também 
não queremos ter muito menos não, nós queremos ser um credor 
líquido internacional, é uma meta nossa. Nós não vamos queimar 
reservas”, comentou Guedes.

As reservas internacionais funcionam como um seguro para o 
país contra crises externas. Para isso, elas precisam ser superiores à 
dívida externa total (pública e privada) do país. Atualmente, o Bra-
sil tem US$ 354,5 bilhões, contra uma dívida externa de US$ 303,7 
bilhões.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noti-
cia/2020-11/relacoes-com-eua-continuarao-com-eventual-vitoria-
-de-biden-diz-guedes)

PF prende suspeitos de compartilhar pornografia infantil no 
Rio

A Polícia Federal (PF) prendeu nesta sexta-feira (06/11/2020), 
no Rio de Janeiro, dois homens flagrados com vídeos e arquivos 
com pornografia infantil. Os suspeitos estavam entre os alvos da 
Operação Rastreado, que combate o abuso e a exploração sexual 
infantil e cumpriu quatro mandados de busca e apreensão nos bair-
ros do Méier, Caju e Benfica.

Segundo a PF, os presos tiveram suas atividades rastreadas na 
internet com o uso de inteligência artificial e outras técnicas de in-
vestigação cibernética.

Um dos detidos, de 54 anos, é suspeito de comercializar na in-
ternet os vídeos, em formato de DVD. Segundo descrição do ma-
terial, alguns vídeos haviam sido produzidos no Brasil e outros, na 
Europa.

O outro homem, de 48 anos, é suspeito de transmitir, apenas 
em um período de três meses, aproximadamente 18 mil arquivos 
de violência sexual contra crianças e adolescentes na internet.
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Com as buscas, a Polícia Federal espera descobrir a participa-
ção de outras pessoas nos crimes investigados. O material passará 
por perícia para identificação das vítimas e de outros suspeitos.

De acordo com a PF, os dois presos hoje responderão por cri-
mes que podem somar oito anos de prisão. Eles serão enquadrados 
em artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente, nos artigos 
241, 241-A e 241-B, que tratam da venda, exposição, transmissão e 
posse de material com pornografia infantil.

As investigações ainda buscam esclarecer se eles têm participa-
ção na gravação e produção dos vídeos, no estupro de vulneráveis 
e em outros crimes.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noti-
cia/2020-11/pf-prende-suspeitos-de-compartilhar-pornografia-in-
fantil-no-rio)

Pedidos de seguro-desemprego caem 16,9% em outubro
Depois de dispararem no primeiro semestre por causa da pan-

demia do novo coronavírus, os pedidos de seguro-desemprego de 
trabalhadores com carteira assinada continuam a cair no segundo 
semestre. Em outubro, o total de pedidos recuou 16,9% em relação 
ao mesmo mês do ano passado.

Desde o início de junho, o indicador está em queda. Em ou-
tubro, 460.271 benefícios de seguro-desemprego foram requeri-
dos, contra 553.609 pedidos registrados no mesmo mês de 2019. 
Ao todo, 60,7% dos benefícios foram pedidos pela internet no mês 
passado, contra apenas 3,4% em outubro de 2019.

O levantamento foi divulgado hoje (8) pela Secretaria de Traba-
lho do Ministério da Economia, e considera os atendimentos pre-
senciais – nas unidades do Sistema Nacional de Emprego (Sine) e 
das Superintendências Regionais do Trabalho – e os requerimentos 
virtuais.

Acumulado
Apesar da queda em outubro, os pedidos de seguro-desem-

prego continuam em alta no acumulado do ano, tendo somado 
5.912.022, de 2 janeiro a 31 de outubro de 2020. O total representa 
aumento de 3,6% em relação ao acumulado no mesmo período do 
ano passado, que totalizou 5.710.635. A alta, no entanto, perde rit-
mo. Até setembro, a diferença estava em 5,7% na comparação com 
o mesmo período de 2019.

No acumulado do ano, 56,5% dos requerimentos de seguro-de-
semprego (3.339.528) foram pedidos pela internet, pelo portal gov.
br e pelo aplicativo da carteira de trabalho digital; 43,5% dos bene-
fícios (2.572.494) foram pedidos presencialmente. No mesmo perí-
odo do ano passado, 98,1% dos requerimentos (5.602.809) tinham 
sido feitos nos postos do Sine e nas superintendências regionais e 
apenas 1,9% (107.826) tinha sido solicitado pela internet.

Perfil
Em relação ao perfil dos requerentes do seguro-desemprego 

em outubro, a maioria é do sexo masculino (60,6%). A faixa etária 
com maior número de solicitantes está entre 30 e 39 anos (33,5%) 
e, quanto à escolaridade, 59,6% têm ensino médio completo. Em 
relação aos setores econômicos, os serviços representaram 41,4% 
dos requerimentos, seguido pelo comércio (26,8%), pela indústria 
(15,3%) e pela construção (9,7%).

Os estados com o maior número de pedidos foram São Paulo 
(136.764), Minas Gerais (52.418) e Rio de Janeiro (36.035). A faixa 
salarial entre 1 e 1,5 salário mínimo concentrou os requerimentos 
de seguro-desemprego, com 39,1% do total.

Atendimento
Embora os requerimentos possam ser feitos de forma 100% di-

gital e sem espera para a concessão do benefício, o Ministério da 
Economia informou que alguns trabalhadores podem estar aguar-
dando a reabertura dos postos do Sine, administrados pelos esta-
dos e pelos municípios, para darem entrada nos pedidos.

O empregado demitido ou que pediu demissão tem até 120 
dias depois da baixa na carteira de trabalho para dar entrada no 
seguro-desemprego. Por causa da pandemia de covid-19, os pos-
tos do Sine passaram a investir em atendimento remoto para evitar 
aglomerações.

(Fonte: https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noti-
cia/2020-11/pedidos-de-seguro-desemprego-caem-169-em-outu-
bro)

Inflação acelera para 0,86% em outubro, maior alta para o 
mês desde 2002

Puxado pela alta nos preços dos alimentos e das passagens 
aéreas, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), 
considerado a inflação oficial do país, avançou 0,86% em outubro, 
acima da taxa de 0,64% registrada em setembro, divulgou nesta 
sexta-feira (06/11/2020) o Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE).

Trata-se da maior alta para o mês desde 2002, quando a taxa 
foi de 1,31%, e também da maior taxa desde dezembro de 2019, 
quando avançou 1,15%. Em outubro de 2019, a variação havia sido 
de 0,10%.

No acumulado em 2020, o IPCA passou a registrar alta de 2,22% 
e, em 12 meses, de 3,92%, acima dos 3,14% observados nos 12 me-
ses imediatamente anteriores. Com a forte aceleração, a inflação de 
12 meses está agora apenas 0,08 ponto percentual abaixo do centro 
da meta de inflação do governo para este ano, que é de 4%.

O resultado ficou ligeiramente acima do esperado. A mediana 
das projeções de 35 consultorias e instituições financeiras consulta-
das pelo Valor Data era de uma taxa de 0,84%.

Alimentos seguem pressionando
A maior variação (1,93%) e o maior impacto (0,39 ponto per-

centual) na inflação vieram, mais uma vez, do grupo alimentação 
e bebidas, embora tenha desacelerado sobre o avanço de 2,28% 
registrado em setembro. No ano, a inflação dos alimentos acumula 
alta de 9,37%.
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LINGUAGEM ESCRITA: MORFOLOGIA, VOCABULÁRIO, ORTOGRAFIA

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso ana-
lisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que também 
faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar que 
existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o alfabeto 

se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras).
Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo que 

elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois”

POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final 
(interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. Ex: cumprimento 

(extensão) X comprimento (saudação); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, porém são grafadas de maneira diferente. Ex: conserto 

(correção) X concerto (apresentação); cerrar (fechar) X serrar (cortar).

PONTUAÇÃO

Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e sinalizar 
limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos textos.

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), as 
reticências (...), as aspas (“”), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (–), o apóstrofo (‘), o asterisco (*), o hífen (-), o colchetes 
([]) e a barra (/).
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Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso.

SINAL NOME USO EXEMPLOS

. Ponto
Indicar final da frase declarativa
Separar períodos
Abreviar palavras

Meu nome é Pedro.
Fica mais. Ainda está cedo
Sra.

: Dois-pontos

Iniciar fala de personagem
Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar ideias 
apresentadas anteriormente
Antes de citação direta

A princesa disse:
- Eu consigo sozinha.
Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena.
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 

... Reticências
Indicar hesitação
Interromper uma frase
Concluir com a intenção de estender a reflexão

Sabe... não está sendo fácil...
Quem sabe depois...

( ) Parênteses
Isolar palavras e datas
Frases intercaladas na função explicativa (podem substituir 
vírgula e travessão)

A Semana de Arte Moderna (1922)
Eu estava cansada (trabalhar e estudar 
é puxado).

! Ponto de 
Exclamação

Indicar expressão de emoção
Final de frase imperativa
Após interjeição

Que absurdo!
Estude para a prova!
Ufa!

? Ponto de 
Interrogação Em perguntas diretas Que horas ela volta?

— Travessão
Iniciar fala do personagem do discurso direto e indicar 
mudança de interloculor no diálogo
Substituir vírgula em expressões ou frases explicativas

A professora disse:
— Boas férias!
— Obrigado, professora.
O corona vírus — Covid-19 — ainda 
está sendo estudado.

Vírgula
A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais regras 

de uso obrigatório da vírgula.
• Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi.
• Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô.
• Isolar vocativo: Boa tarde, Maria.
• Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram o 

prédio.
• Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais.
• Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, mas não 

conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
• Separar o conteúdo pleonástico: A ela, nada mais abala.

No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, ela não deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar:
• Sujeito de predicado.
• Objeto de verbo.
• Adjunto adnominal de nome.
• Complemento nominal de nome.
• Predicativo do objeto do objeto.
• Oração principal da subordinada substantiva.
• Termos coordenados ligados por “e”, “ou”, “nem”.

SILABAS

A divisão silábica nada mais é que a separação das sílabas que constituem uma palavra. Sílabas são fonemas pronunciados a partir de 
uma única emissão de voz. Sabendo que a base da sílaba do português é a vogal, a maior regra da divisão silábica é a de que deve haver 
pelo menos uma vogal. 

O hífen é o sinal gráfico usado para representar a divisão silábica. A depender da quantidade de sílabas de uma palavra, elas podem 
se classificar em:

• Monossílaba: uma sílaba
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• Dissílaba: duas sílabas
• Trissílaba: três sílabas
• Polissilábica: quatro ou mais sílabas

Confira as principais regras para aprender quando separar ou não os vocábulos em uma sílaba:

Separa
• Hiato (encontro de duas vogais): mo-e-da; na-vi-o; po-e-si-a
• Ditongo decrescente (vogal + semivogal) + vogal: prai-a; joi-a; es-tei-o
• Dígrafo (encontro consoantal) com mesmo som: guer-ra; nas-cer; ex-ce-ção
• Encontros consonantais disjuntivos: ad-vo-ga-do; mag-né-ti-co, ap-ti-dão
• Vogais idênticas: Sa-a-ra; em-pre-en-der; vo-o

Não separa
• Ditongos (duas vogais juntas) e tritongos (três vogais juntas): des-mai-a-do; U-ru-guai
• Dígrafos (encontros consonantais): chu-va; de-se-nho; gui-lho-ti-na; quei-jo; re-gra; pla-no; a-brir; blo-co; cla-ro; pla-ne-tá-rio; cra-

-var

DICA: há uma exceção para essa regra —> AB-RUP-TO
• Dígrafos iniciais: pneu-mo-ni-a; mne-mô-ni-co; psi-có-lo-ga
• Consoantes finais: lu-tar; lá-pis; i-gual.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi

Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 
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Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

CLASSES GRAMATICAIS; CONJUGAÇÃO DE VERBOS USUAIS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, 
número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma mesma 

espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; cachor-

ro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...
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NÚMERO E SUAS OPERAÇÕES

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto  :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:   -   = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:   :   =   = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:   .   =   = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.



MATEMÁTICA

3

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²
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5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.
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PSICOLOGIA DA APRENDIZAGEM E DO 
DESENVOLVIMENTO

A Psicologia da Educação apresenta um campo teórico de co-
nhecimentos sobre as bases psicológicas do desenvolvimento e da 
aprendizagem para ajudar professores com os problemas em sala 
de aula. 

A transferência da teoria para a prática não é fácil dado que 
os problemas que atingem a sala de aula são complexos, mas é um 
ponto de apoio para que professores não permaneçam em suas ex-
plicações com base no senso comum, como por exemplo, o aluno 
não aprende porque não quer ou por que a família não ajuda. Não 
“querer” pode envolver processos de motivação, nível de tarefa não 
adequada ao estágio do aluno, tipo de interação com professores e 
tantos outros fatores que vamos comentar a partir dos processos 
de como se aprende. 

Jales e Jales (2003) apontam alguns caminhos ao se questiona-
rem para que serve uma teoria dentro da Psicologia da Educação. 
Dentre esses, afirmam que uma teoria para ser válida, deve voltar 
aos dados da realidade, ligando à teoria a prática. O teórico da Psi-
cologia educacional tenta ver qual o sentido que o grupo dá á vida, 
como se insere na cultura. 

A discussão em torno da contribuição da Psicologia para Educa-
ção, há concordância que a Psicologia em suas diferentes matizes, 
as sub-áreas do conhecimento que se destacam são a aprendiza-
gem e desenvolvimento. 

BIOLÓGICO E SOCIAL 

Compreender o desenvolvimento humano e o processo de 
aprender, retoma uma discussão do que é o homem. O primeiro as-
pecto dessa discussão, é que o homem pertence a espécie animal. 
São traços herdados e em contato com o ambiente resulta num ser 
particular. 

Para exercitar: você nasceu numa determinada família, tem cor 
de cabelos x, cor da pele y, cor de olhos w. O que determina essas 
características? Você deve se lembrar que são aspectos genéticos. 
Não são aprendidos, nasce com você, assim como em todos os ho-
mens.

Nossa biologia nos faz, enquanto espécie seres humanos seme-
lhantes e um homem particular dentre tantos outros. No entanto, 
apenas o ser biológico não é suficiente para o homem viver em so-
ciedade. Ele precisa aprender novas formas de satisfazer necessida-
des, em contato com outros seres. Para isso, precisa se apropriar do 
mundo, na utilização de instrumentos, de pedir o que deseja. Então 
podemos dizer que 

Nosso saber fazer é adquirido por processos culturais

Assim se considera o homem um ser multifacetado, pois, há 
um suporte biológico, usa instrumentos linguagem, precisa das re-
lações sociais e tem uma subjetividade. 

O QUE ISSO TEM A VER COM A PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO? 
A discussão sobre o que é hereditário ou não influenciou as ex-

plicações sobre o desenvolvimento humano e a aprendizagem, foco 
da Psicologia Educacional. Essas explicações dependem da visão de 
mundo num determinado contexto histórico e evoluem conforme 
são capazes de explicar ou não a realidade. Lembre-se que a ciência 
avança negando ou trazendo outros aspectos anteriormente não 
considerados. 

Assim, as explicações da aprendizagem e do desenvolvimento 
humano emergem de três correntes: a inatista, a ambientalista, e 
a interacionista. Você certamente, já ouviu falar no ditado popular 
que afirma “filho de peixe, peixinho é”. 

1. Concepção inatista 
Essa ideia do senso comum traz embutida a concepção inatista. 

Nela, os eventos que ocorrem após o nascimento não são impor-
tantes para o desenvolvimento. A personalidade, as aptidões já es-
tão prontas e não se transformam ao longo da existência. 

As bases dessa concepção se encontram na Teologia, na Em-
briologia e na Genética, mas que foram de certa forma deturpada 
quando repassados para a prática escolar. 

A teologia postula que tudo foi dado por Deus e, portanto, o 
destino está traçado, nada podendo ser feito.

A Embriologia apontava inicialmente, que e as sequências de 
desenvolvimento invariáveis seriam em grande parte reguladas por 
fatores internos e que o desenvolvimento intra-uterino ocorria em 
ambiente constante e livre das estimulações externas. Hoje se sabe 
que o ambiente externo tem um papel fundamental para o desen-
volvimento pós-natal.

2. Concepção ambientalista, comportamentalista ou behavio-
rista. 

Essa corrente explica o desenvolvimento e a aprendizagem a 
partir da influência total do ambiente. Comportamentalista porque 
há uma preocupação em explicar os comportamentos (behavior em 
inglês é comportamento) observáveis. Assim falar, cantar, sentar es-
crever são exemplos de comportamentos observáveis. 

A influência do ambiente é colocada na manipulação dos ele-
mentos do ambiente que são chamadas estímulos. Essa manipu-
lação faz com que aumente um determinado comportamento ou 
faça desaparecer mesmo que momentaneamente. O teórico desta 
corrente chama-se Skinner. 

3. Concepção interacionista 
Assume que o comportamento, o desenvolvimento e a apren-

dizagem é resultado da interação entre organismo e ambiente. Os 
teóricos que defendem essa concepção são Piaget , Vygotsky e 
Wallon. Dessas teorias falaremos adiante.

Compreender as diferenças dessas concepções é fundamental 
para ampliar o conhecimento sobre aprendizagem e desenvolvi-
mento que são vistas de forma diferentes em cada teoria. Isso por-
que nem sempre a aprendizagem ou o desenvolvimento foi visto 
dessa forma.

Predominou durante muito tempo e hoje muitas pessoas se ba-
seiam na teoria comportamentalista.

APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO 

Para fins didáticos, separamos as questões da aprendizagem e 
do desenvolvimento, mas como vamos observar mais adiante para 
alguns teóricos, ambos se entrelaçam. 

Ao longo da vida a criança aprende várias coisas: andar, falar, 
brincar, brigar, regras de como se comportar. Na escola, aprende ou 
não ler, a lidar com amigos. Assim, aprender ocorre em diferentes 
contextos, de modo planejado ou não. A aprendizagem é contínua, 
pois passamos a vida inteira aprendendo. Além disso, não aprende-
mos sós: existe um processo relacional (professor-aluno), alunos- 
alunos, um objeto cultural (o livro) ou ainda um objeto tecnológico 
(o computador). 
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Nunes e Silveira (2009) afirmam que a aprendizagem possibilita 
nos construirmos como humanos e reconstruirmos a realidade dan-
do-lhe significado. Ainda, aponta a complexidade do termo pelas 
rápidas mudanças na sociedade atual, pelo volume de informação, 
e pelo panorama das desigualdades que nos encontramos: anal-
fabetismo, exclusão de muitos nas escolas, problemas psíquicos 
como depressão, bulimia, síndrome de pânico dentre outros. As-
sim, coloca a aprendizagem como um conceito histórico, cultural e 
psicossocial, no qual o aluno é sujeito, e se constrói nesse processo. 

Paulo Freire (1992, p. 16) afirma 
que o educando se torna realmente educando quando e à 

medida que conhece, ou vai conhecendo os conteúdos, os objetos 
cognoscíveis, [..] o educando se reconhece conhecendo os objetos, 
descobrindo que é capaz de conhecer, assistindo a imersão dos sig-
nificados [..] assumindo-se como sujeito e não como incidência do 
discurso do educador. 

Demonstrou que as pessoas sabem coisas diferentes. Com um 
grupo de camponeses, através de um jogo onde ele fazia perguntas 
ao grupo e o grupo fazia perguntas a ele. Sabe o resultado? Empa-
taram. Ele finaliza dizendo ao grupo: “eu sabia dez coisas que vocês 
não sabiam e vocês sabiam dez coisas que eu não sabia. Pensem 
nisso”.

Assim, esse grande educador demonstrou que se aprende de 
forma ativa, que há saberes concretos, que todos sabem indepen-
dentemente da classe social ou do grau de cultura aprendida na 
escola. Do latim aprehendere, aprendizagem significa agarrar, pe-
gar, apoderar-se de algo. Nesse sentido, as autoras concebem a 
aprendizagem “relacionada à mudança, a significação e a ampliação 
das vivências internas e externas do indivíduo. Ao que ele pode e 
necessita aprender dentro de cada cultura.” Piaget afirmava que a 
criança precisava se desenvolver para aprender enquanto Vygotsky 
acreditava que desenvolvimento e aprendizagem ocorrem simulta-
neamente.

Alguns pontos sobre o desenvolvimento humano 

Aprendemos que os seres vivos nascem, crescem se reprodu-
zem e morrem. Será essa a ideia de desenvolvimento? Vejamos. 

Desenvolvimento quer dizer mudança, evolução e crescimento 
É um processo que se inicia na concepção e prossegue durante toda 
a vida. No desenvolvimento, são considerados os aspectos físicos, 
cognitivos, emocional e social. 

Para alguns teóricos, o desenvolvimento humano compreende 
os períodos pré-natal, primeira e segunda infância, adolescência, 
maturidade e velhice. 

Os fatores que influenciam o desenvolvimento são a matura-
ção e a aprendizagem. Maturação são as modificações do código 
genético que independem da cultura. 

Alguns teóricos ora enfatiza um aspecto, ora a inter-relação de 
ambos como veremos a seguir nas teorias de aprendizagem e de 
desenvolvimento.

TEORIAS PSICOLÓGICAS EXPLICATIVAS DA APRENDIZAGEM E 
DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 

As teorias de aprendizagem se dividem em dois grupos: as do 
condicionamento e as cognitivas.

As teorias do condicionamento definem a aprendizagem pelas 
consequências do comportamento e enfatizam a influência do am-
biente no processo de aprender. Os processos internos como sentir, 
pensar não são importantes. Skinner é um dos principais psicólogos 
que defende essa linha. 

Como ocorre essa influência? Pela seleção por consequência 
– o ambiente seleciona entre os tipos de relação da pessoa, qual 
delas é mais vantagem para ela. 

Vamos exemplificar: Você que é aluno da universidade aberta, 
nos primeiros dias de aula isso pode lhe dar satisfação por diferen-
tes motivos, ser aluno da universidade, poder trabalhar, etc. Estar 
no curso traz como consequência a satisfação de fazer parte do cur-
so e querer continuar. Caso as consequências de estar no curso não 
lhe traz satisfação, a tendência é você diminuir a frequência as aulas 
e chegar a desistir. 

Então
Estar no curso > satisfação (consequência) > aumenta a frequ-

ência de querer estar no curso.

Como é que se dá essa seleção? Através de reforços. Skinner 
descobriu usando método experimental (científico) ao estudar o 
comportamento de ratos, dentro de uma caixa conhecida como 
caixa de Skinner. Desse estudo, resultou o que ele denominou de 
condicionamento operante. 

Condicionamento operante 

A ação da pessoa é resultado da associação entre o compor-
tamento e sua repercussão no ambiente. Assim, não há comporta-
mentos operantes (ação) que seja hereditário: ele resulta da histó-
ria, isto é são aprendidos. 

Para Skinner o ambiente se refere aos eventos físicos, sociais e 
culturais que interferem no organismo, envolvendo comportamen-
tos observáveis ou não (NUNES E SILVEIRA, 2009). 

O conceito principal do condicionamento operante é o reforço. 
O reforço pode ser positivo e negativo. O reforço positivo aumenta 
a frequência do comportamento, enquanto o negativo diminui essa 
frequência. Por exemplo, quando uma criança faz suas tarefas esco-
lares (comportamento operante) e a professora ou mãe a elogiam, 
ela tende a estudar mais. O elogio é o reforço. No reforço negativo 
há um aumento de frequência do comportamento pela retirada do 
estímulo aversivo. Um determinado material de estudo pode ser 
enfadonho para alunos. O professor pode trocar ou melhorar esse 
material (estímulo aversivo) e assim aumentar a frequência de os 
alunos estudarem. A apresentação de reforçamento é colocada de 
diferentes modos. 

Tipos de reforços 

Reforço contínuo: o comportamento é reforçado sempre que é 
emitido. Ao fazer as tarefas, a criança é elogiada. 

Na situação escolar, muitas vezes professores não entendem 
por que não funciona elogiar a criança. O que ocorre é que há uma 
“saturação” para a criança e aí não funciona. Além disso, é preciso 
saber o que é reforçador ou não para a criança. Daí, a manutenção 
do comportamento ser mais “viável”, por outros tipos de reforçado-
res. A exemplo de intervalo e de razão. 

Em intervalo: pode ser fixo ou variável. 
O reforço em intervalo escolhe um dia fixo para dar o reforço. A 

professora escolhe a segunda para verificar quem participa mais e 
dar um reforço (que pode ser pontos).

No reforço de intervalo variável, o professor não escolhe um 
dia e o reforço pode ser dado a qualquer dia. Pode condicionar o 
aluno a estudar mais. 

No reforço por razão: pode ser fixo e variável. Nesse tipo de re-
forço o que importa é o número de vezes em que o comportamento 
ocorre. Na razão fixa, o professor pode estipular que a cada três 
exercícios é que o aluno receberá seu reforço. 
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No reforço intermitente, o aluno recebe o reforço sem tempo 
determinado. Isso ocorre no dia a dia onde pais e professores refor-
çam o comportamento dos filhos sem prestar atenção ao compor-
tamento dos mesmos. Isso se refere a prêmios, castigos ou gestos 
de carinho. Alguns momentos, a criança emite um comportamento 
que precisaria ser elogiado e pais ou professores não o fazem. Em 
outro, quando a criança aprende que chorar para conseguir o que 
quer, os pais ou professores reforçam esse tipo de comportamen-
to dando atenção reforçando assim, um comportamento que não 
queria. 

Para que esse comportamento desapareça, é preciso que o pai 
ou professor deixe de dar atenção, condicionando o comportamen-
to através do conceito de extinção (retirada de reforço). 

Outro importante conceito dessa teoria é a punição. A puni-
ção leva a supressão temporária do comportamento, muito embora 
seja frequentemente utilizado por professores e pais: é exemplos 
de punição, deixar sem brincar, sem recreio, bater na criança ou 
ameaçar. 

Na educação, as práticas punitivas ainda são recorrentes, mas 
Skinner questionou sua validade na medida em que se controla 
temporariamente um comportamento. 

Anos atrás, o aluno que não estudasse ou não aprendesse, fi-
cava ajoelhado no milho ou de costas, ou escrever várias vezes um 
trecho em que o aluno errou, ou em pé como forma de punição. 
Essa teoria subsidiou assim, a pedagogia disciplinadora, pois, muito 
desses conceitos foram transpostos para o processo de ensino e de 
aprendizagem. 

A aprendizagem nessa linha de pensamento é entendida como 
“processo pelo qual o comportamento é modificado como resulta-
do da experiência [...] associação entre estímulo e resposta e entre 
uma resposta e um reforçador” (DAVIS e OLIVEIRA, 1990). Para que 
a aprendizagem ocorra é preciso que se considere a natureza dos 
estímulos que estão presentes na situação, tipos de respostas que 
se quer obter e o estado físico e psicológico do organismo. 

Apesar das críticas a essa teoria como colocar o aluno como ser 
passivo e controlável, e que a educação se colocou como tecnolo-
gia, a teoria trouxe contribuições ao ensino como o planejamento 
de ensino. Skinner acreditava que o aluno poderia ter papel ativo a 
partir de um programa assim colocado: 

Estudo por meio de unidade de ensino, onde o aluno avançaria; 
Organização do ensino de acordo com as dificuldades do aluno; 
Manter o aluno em atividade; 
Auto-avaliação do aluno; 
Feedback ( respostas ) do professor; 
Ensino individualizado. 

Podemos observar que o ensino se estrutura a partir de recur-
sos externos para promover a aprendizagem.1

Contribuições de Piaget, Vigotsky e Wallon

Quadro comparativo das concepções de aprendizagem

Piaget, Vygotsky e Wallon

Dados Pessoais:
Jean Piaget (1896 – 1980), pesquisador e filósofo suíço, for-

mou-se em ciências naturais.
Lev Semenovich Vygotsky (1896 – 1934) formou-se em Direito 

e estudou Literatura e História.
Henri Wallon (1879 – 1962), pesquisador e professor francês, 

graduou-se em medicina e estudou psicologia e filosofia.

1Fonte: www.biblioteca.virtual.ufpb.br

Teoria da Psicogênese

Piaget:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios se-

quenciais. Os estágios são:
- Sensório-motor (0-2 anos)
- Pré-operatório (2-7 anos)
- Operatório concreto (7-11 anos)
- Operatório formal (11-15 anos ou mais)

Vygotsky:
O desenvolvimento da estrutura cognitiva humana é um pro-

cesso que se dá na apropriação da experiência histórica e cultural.

Wallon:
O desenvolvimento cognitivo e afetivo se dá em estágios de 

maneira descontínua, a partir do potencial genético, inerente a es-
pécie, e a fatores ambientais e socioculturais.

Os estágios são:
- Impulsivo-emocional
- Sensório-motor e projetivo
- Personalismo
- Categorial
- Puberdade e adolescência.

Como pensavam o processo de aprendizagem
Piaget:
- A aprendizagem está condicionada ao desenvolvimento cog-

nitivo e afetivo e seus estágios.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem tem acesso 

direto aos objetos e eventos.
- Ao professor cabe pensar e desenvolver situações de apren-

dizagem que sejam ao mesmo tempo compatíveis com o estágio de 
desenvolvimento cognitivo no qual o aluno se encontra e represen-
tem, também, um desafio aos mesmos.

Vygotsky:
- Desenvolvimento e aprendizagem são processos concomitan-

tes, interdependentes e recíprocos.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
linguagem.

- O professor é mediador do processo de ensino aprendizagem. 
Ação docente deve acontecer dentro da Zona de Desenvolvimento 
Proximal. Para isso, ele deve conhecer os saberes prévios daqueles 
a quem ensina, planejar o processo de aprendizagem com o objeti-
vo de atingir o potencial do aluno, em um processo de construção 
do conhecimento. O professor nunca abrir mão da reflexão sobre 
sua prática pedagógica e deve encorajar o aluno assumir a respon-
sabilidade por sua própria aprendizagem.

Wallon:
- Desenvolvimento e aprendizagem são diretamente influencia-

dos por aspectos culturais e orgânicos de cada indivíduo.
- Enquanto sujeito de seu conhecimento, o homem não tem 

acesso direto aos objetos e eventos. Este acesso é mediado pela 
afetividade.

- Ao professor e escola cabe conhecer o contexto no qual a 
criança está situada, ou seja, sua história. Isso trará maior possibi-
lidade de compreensão da inter-relação entre o desenvolvimento 
dos domínios afetivo, cognitivo e motor.

Principais semelhanças entre eles:
- Os três eram sociointeracionistas. Portanto, pensavam o ho-

mem como um ser social;
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- Tinham formação acadêmica em outras áreas que não a edu-
cação;

- Deram contribuições valiosas à educação através das teorias 
psicogenéticas;

- Acreditavam que o conhecimento é construído gradualmente;
- Levaram em conta a base biológica do funcionamento psico-

lógico.
- Acreditavam que os processos filogenéticos e ontogenéticos 

tinham implicações diretas no desenvolvimento.

Principais diferenças entre eles:
- Piaget e Wallon focaram suas analises sobre o desenvolvi-

mento cognitivo e afetivo do nascimento à adolescência. Vygotsky 
pensou o desenvolvimento e aprendizagem como algo que ocorre 
por toda vida.

- Para Piaget, conhecimento é construído do individual para o 
social, enquanto Vygotsky e Wallon, do social para o individuo.

- Piaget via o desenvolvimento cognitivo e afetivo como uma 
“marcha para o equilíbrio”.

- Embora os três pensassem o homem como um ser social, 
Piaget privilegiava a maturação biológica como condição ao desen-
volvimento cognitivo (aprendizagem); Vygotsky, a interação social; 
Wallon, a afetividade.

- Para Piaget, os estágios de desenvolvimento eram ordenados 
e universais. Para Wallon, os estágios sofriam rupturas e retroces-
sos.

- Vygotsky e Wallon viam o desenvolvimento com resultante 
do meio. Portanto, se o meio mudasse, isso impactaria o desenvol-
vimento.

- Para Piaget, o desenvolvimento cognitivo é determinado pela 
oposição da coação à cooperação. Vygotsky vê questões econômi-
cas e socioculturais como determinantes. Wallon vê questões eco-
nômicas, socioculturais e afetivas como determinantes.

- Piaget pensa o social e suas influências sobre os indivíduos 
pela perspectiva ética; Vygotsky, pela perspectiva cultural; e Wallon, 
pela perspectiva cultural e afetiva.

- Para Piaget, o processo de pensamento é resultado dos esque-
mas; a linguagem é resultado do desenvolvimento dos processos 
mentais. Vygotsky e Wallon não só viam pensamento e linguagem 
com interdependentes e recíprocos, mas atribuía grande importân-
cia à aquisição da linguagem, pois ela diretamente influenciava as 
funções superiores. Porém, Wallon já via a emoção (o choro, o riso, 
tom de voz agradável ou desagradável) como a primeira linguagem 
da criança.2

Conceitos de aprendizagem: clássica e significativa. 

Aprendizagem é o processo pelo qual as competências, habili-
dades, conhecimentos, comportamento ou valores são adquiridos 
ou modificados, como resultado de estudo, formação, raciocínio e 
observação. Este processo pode ser analisado a partir de diferentes 
perspectivas, de forma que há diferentes teorias de aprendizagem. 
Aprendizagem é uma das funções mentais mais importantes em hu-
manos e animais e também pode ser aplicada a sistemas artificiais.

Aprendizagem humana está relacionada à educação e desen-
volvimento pessoal. Deve ser devidamente orientada e é favoreci-
da quando o indivíduo está motivado. O estudo da aprendizagem 
utiliza os conhecimentos e teorias da neuropsicologia, psicologia, 
educação e pedagogia.

2Fonte: www.oespaçoeducar.com.br

Aprendizagem como um estabelecimento de novas relações 
entre o ser e o meio ambiente tem sido objeto de vários estudos 
empíricos em animais e seres humanos. O processo de aprendi-
zagem pode ser medido através das curvas de aprendizagem, que 
mostram a importância da repetição de certas predisposições fisio-
lógicas, de «tentativa e erro» e de períodos de descanso, após o 
qual se pode acelerar o progresso. 

Aprendizagem significativa
Para conhecer a natureza da aprendizagem significativa é pre-

ciso compreender que a teoria de Ausubel é uma teoria destinada 
a uma aplicação direta. David não procurava simplesmente descre-
ver os diferentes tipos de aprendizagem; ele estava interessado em 
provocar uma mudança na instrução. Como mencionamos antes, 
é difícil que uma aprendizagem literal ou superficial modifique as 
representações do sujeito, o que faz com que nos questionemos se 
podemos falar, nestes casos, de uma aprendizagem real. Precisa-
mente nasce daqui a necessidade de entender o que é a aprendiza-
gem significativa.

A aprendizagem significativa é uma aprendizagem relacional. 
Está relacionada com os conhecimentos prévios e experiências vi-
vidas. Supõe uma modificação ou uma maneira de complementar 
nossos esquemas ou representações da realidade, conseguindo 
desta forma uma aprendizagem profunda. Não são simplesmente 
dados memorizados, mas sim um marco conceitual sobre como ve-
mos e interpretamos a realidade que nos rodeia.

Um aspecto chave deste tipo de aprendizagem é a relação cí-
clica existente entre nosso marco conceitual ou esquemas e a per-
cepção da realidade material. Nós observamos a realidade material 
e, graças a nossos conhecimentos e esquemas prévios (marco con-
ceitual), construímos uma representação da mesma.Ao construir 
uma representação da realidade, esta se incorpora em nosso marco 
conceitual, mudando ou complementando nosso conhecimento e 
esquemas. Desta maneira, as representações adicionadas influen-
ciarão a criação de novas representações, criando assim um ciclo 
“representação – novo marco conceitual – representação”.

Implicações na instrução

Esta teoria tem fortes implicações na hora de mudar os méto-
dos de instrução. Se dermos uma olhada superficial na educação 
atual, nos daremos conta de diversos erros. O sistema é feito para 
favorecer uma aprendizagem de memorização ou literal, fazendo 
com que os alunos aprendam dados, fórmulas ou nomes sem ne-
nhum significado.

Além disso, graças ao sistema atual de avaliação baseado em 
provas, a aprendizagem superficial é favorecida. Isso ocorre porque, 
para passar nas provas, não é necessário ter uma aprendizagem sig-
nificativa, e sim tirar uma boa nota. A aprendizagem de memoriza-
ção dará melhores resultados com um esforço menor. Agora, isso 
faz com que aqueles que procuram entender a matéria se sintam 
desanimados ou não entendam por que têm resultados piores.

David Ausubel propôs os seguintes princípios que o ensino de-
veria seguir para conseguir uma aprendizagem significativa em seus 
alunos:

- Ter em conta os conhecimentos prévios. A aprendizagem sig-
nificativa é relacional, sua profundidade está na conexão entre os 
novos conteúdos e os conhecimentos prévios.

- Proporcionar atividades que consigam despertar o interesse 
do aluno. Quanto maior o interesse do estudante, mais disposto ele 
estará a incorporar o novo conhecimento em seu marco conceitual.

- Criar um clima harmônico onde o aluno sinta confiança no 
professor. É essencial que o estudante veja no professor uma figura 
de segurança para que este não seja um obstáculo na aprendiza-
gem.
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EDUCAÇÃO INFANTIL NA PERSPECTIVA HISTÓRICA

Na sociedade medieval tradicional não via a criança com bons 
olhos, Nesta época não existia a valorização da família ela existia 
para a conservação dos bens; a prática comum de um ofício, a crian-
ça tinha que trabalhar desde cedo. “[...] para aprender os trabalhos 
domésticos e valores humanos, mediante a aquisição de conheci-
mento e experiências práticas” (MENDONÇA, 2012, p. 17) e, dessa 
forma, não era possibilitada a criação de sentimentos entre pais e 
filhos. Não havia distinção entre crianças e adultos, usavam os mes-
mos tipos de trajes e de linguagem, não existia um sentimento em 
especial aos mais novos. Na educação, pessoas de todas as faixas 
etárias frequentavam a mesma sala de aula e recebiam o mesmo 
ensinamento.

Essa visão que se tinha da criança passa a se modificar social 
e intelectualmente após a Idade Moderna, a Revolução Industrial, 
o Iluminismo e a constituição de Estados laicos, porém apenas a 
criança nobre era tratada melhor, diferentemente da criança pobre. 
É neste contexto que surgi à figura do Pedagogo que era o escravo 
que conduzia à criança a escola.

De um ser sem importância a criança passa ser um indivíduo de 
grande relevância na sociedade, com diretos e que precisa ter suas 
necessidades físicas, cognitivas, psicológicas, emocionais supridas.

Segundo Fraboni a etapa histórica que estamos vivendo, for-
temente marcada pela “transformação”, tecnológico-cientifico e 
pela mudança ético-social, cumpre todos os requisitos para tornar 
efetiva a conquista do salto na educação da criança, legitimando-a 
finalmente como figura social, como sujeito de direitos enquanto 
sujeito social”. (1998, pg.68).

O ato de conceber a criança como ser individual, com suas defi-
nições bem diferentes dos adultos, que possuem direitos enquanto 
cidadão são mudanças na educação infantil, tornando o atendimen-
to ás crianças de 0 a 06 anos ainda mais específicos.

No Brasil, a educação pública só teve início no século XX. Du-
rante várias décadas, houve diversas transformações: a pré-esco-
la não tinha caráter formal, não havia professores qualificados e a 
mão de obra era muita das vezes formada por voluntários, que ra-
pidamente desistiam desse trabalho (MENDONÇA, 2012). Graças à 
Constituição de 1988, a criança foi colocada no lugar de sujeito de 
direitos e a educação infantil foi incluída no sistema educacional.

Os primeiros movimentos voltados para o cuidado da criança 
foi em 1874, na qual as Câmaras Municipais do Brasil passaram a 
destinar uma ajudar financeira para as crianças negras, místicas ou 
brancas que eram rejeitadas, tinha que apresentar periodicamente 
às crianças as autoridades. Um tempo depois foi criada pela a Igreja 
Católica as Rodas dos Expostos, ou dos rejeitados essa instituição 
era de cunho filantrópico da Santa Casa de Misericórdia, e foram se 
espalhando pelo país no século XVIII. Com o advento da República 
houve uma preocupação maior com educação da criança, mas foi 
no século XX, que há ações que demonstram atuações por parte 
da administração pública. As instituições destinadas ao cuidado da 
criança eram de cunho preventivo e de recuperação das crianças 
pobres, consideradas perigosas para a sociedade. O foco não era a 
criança, mas naquilo que era denominado como menor abandona-
do e delinquente. (KUHLMANN JR., 2002), demonstra uma imagem 
da criança pobre como delinquente e perigosa em potencial, pois, 
pois as crianças viviam mal alimentadas, em lares nos quais o alco-
olismo era uma constante e conviviam com país que, muitas vezes 
não trabalhavam.

Em 14 de Novembro de 1930 o Ministério da Educação (MEC) é 
criado pelo presidente Getúlio Vargas, que é um órgão do governo 
federal do Brasil fundado no decreto nº 19.402, com o nome Minis-
tério dos Negócios da Educação e Saúde Pública, eram encarrega-

dos pelo estado e despacho de todos os assuntos relativo ao ensino, 
saúde pública e assistência hospitalar. Nos anos 70, o Brasil assimi-
lou as teorias desenvolvidas nos Estados Unidos e Europa, que sus-
tentavam que as crianças mais pobres sofriam de privação cultural 
e eram colocadas para explicar o fracasso escolar delas, esta idéia 
direcionou por muito tempo a Educação Infantil, enraizando uma 
visão assistencialista e compensatória foram então adotadas sem 
que houvesse uma reflexão critica mais profunda sobre as raízes es-
truturais dos problemas sociais. Isto passou a influir nas decisões de 
políticas de educação Infantil. (OLIVEIRA, 2002que vai proporcionar 
PG. 109). Dessa forma, pode-se observar a origem do atendimento 
fragmentado que ainda faz parte da Educação Infantil destinada às 
crianças carentes, uma educação voltada para suprir supostas “ca-
rências”, é uma educação que leva em consideração a criança pobre 
como um ser capaz, como alguém que não responderá aos estímu-
los dados pela escola.

Na década de 80, com a abertura política, houve pressão por 
parte das camadas populares para a ampliação do acesso à esco-
la. A educação da criança pequena passa a ser reivindicada como 
um dever do Estado, que até então não havia se comprometido le-
galmente com essa função. Em 1888, devido à grande pressão dos 
movimentos feministas e dos movimentos sociais, a Constituição 
reconhece a educação em creches e pré-escolas como um direito 
da criança e um dever do Estado. Vejamos o que diz a Constituição.

Art.205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será provida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e a sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 
1988, p. 1).

Em meados dos anos 90, ocorreu uma ampliação sobre a con-
cepção de criança. Agora se procura entender a criança como um 
ser sócio-histórico, onde a aprendizagem se dá pelas interações 
entre a criança e seu entorno social. Essa perspectiva sócio-intera-
cionista tem como principal teórico Vigotsky, que enfatiza a criança 
como sujeito social, que faz parte de uma cultura concreta (OLIVEI-
RA, 2002).

Há um fortalecimento da nova concepção de infância, garan-
tindo em lei os direitos da criança enquanto cidadã. Cria-se a ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente); a nova LDB, Lei nº9394/96, 
incorpora a Educação Infantil como primeiro nível da Educação Bá-
sica, e formaliza a municipalização dessa etapa de ensino.

A Lei de Diretrizes e Base da Educação foi criada para definir e 
regularizar o sistema de educação brasileira com bases na Constitui-
ção. Observa-se uma inversão, na Constituição a educação é obriga-
ção em primeira instância do Estado, já na LDB a obrigação passa a 
ser de responsabilidade da família. Vejamos o que o Art. 3º da LDB 
diz acerca da educação nacional:

Art. 3º. O ensino será com base nos seguintes princípios: igual-
dade de condição para o acesso a permanência na escola; liberdade 
de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, pensamento, a 
arte e o saber; pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; 
respeito à liberdade e apreço á tolerância; coexistência de institui-
ções públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino em esta-
belecimentos oficiais; valorização do profissional da educação esco-
lar; gestão democrática do ensino público, na forma desta lei e da 
igualdade e dos sistemas de ensino; garantia de padrão de qualida-
de; valorização da experiência extraescolar; vinculação entre edu-
cação escolar, o trabalho e as práticas sociais (BRASIL, 1996, p. 1)

Em 1998, é criado RCNEI (Referencial Curricular Nacional para 
Educação Infantil), um documento que procura nortear o trabalho 
realizado com crianças de zero a seis anos de idade. Ele representa 
um avanço na busca de se estruturar melhor o papel da Educação 
Infantil, trazendo uma proposta que integra o cuidar e o educar, o 
que é hoje um dos maiores desafios da Educação Infantil.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL

2

No art. 29 da LDB, foram destinadas às crianças de até seis anos 
de idade, com a finalidade de complementar a ação da família e 
da comunidade, objetivando o desenvolvimento integral da crian-
ça nos aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais. Isto nos 
remete à questão da formação humana [...] mas que ressalta a ne-
cessidade de promover o processo humanizado da criança. Esse 
processo requer e implica em um projeto de educação infantil fun-
damentado em um conceito de educação para a vida, pois ele dará 
os recursos cognitivos iniciais para o pleno desenvolvimento da vida 
da criança. (MENDONÇA, 2012, p. 42).

De acordo com a citação acima, é na Educação Infantil que a 
criança irá se desenvolver integralmente, pois é durante essa etapa 
que ocorre o processo de humanização e troca de experiências so-
ciais que a tornarão sujeito com identidade. De acordo com a Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB), a educação infantil é o sistema destinado 
à faixa etária de zero a seis anos: as creches para a faixa de zero até 
três anos e as pré-escolas para a faixa de quatro a seis anos (MAT-
TIOLI apud TADEI; STORER, 1998).

A Educação Infantil é fundamental e essencial porque desen-
volve um papel de destaque no desenvolvimento humano e social 
da criança. Ela vai evoluir de forma cognitiva, tendo contato com 
diversos objetos e com a arte, cultura e a ciência, dando vazão à 
sua criatividade na escola e essa instituição deve ser esse espaço 
preparado, com professores que levem em conta a criatividade e a 
capacidade dessa criança que já tem um conhecimento prévio, tem 
uma história e a sua própria linguagem.

Através desse estudo, pode-se constatar que o conceito de 
infância repercute fortemente no papel da Educação Infantil, pois 
direciona todo o atendimento prestado à criança pequena. Dessa 
maneira, a Educação Infantil está intrinsecamente ligada ao concei-
to de infância, tendo a sua evolução marcada pelas transformações 
sociais que originaram um novo olhar sobre a criança.

É bom lembrar que a educação voltada para os pequenos só 
aconteceu devido à mudança de olhar da sociedade valorizando-a, 
caso não houvesse isso á educação infantil não teria mudado a sua 
forma de conduzir o trabalho docente, e não teria surgido um novo 
perfil de educador para essas etapas.

No Brasil a educação infantil, como Políticas Públicas só des-
ponta somente no século XX, demonstrando a falta de cuidado com 
a infância brasileira. Por outro lado, a presença de discussões sobre 
a educação infantil, resultou em leis e documentos como a (Consti-
tuição Federal de 1988, ECA, Estatuto da Criança e do Adolescente, 
LDB, Lei de Diretrizes e Bases, RCNEI, Referencial Curricular Nacional 
para Educação Infantil e a criação do MEC, Ministério da Educação), 
isso mostra que há uma preocupação pelas leis que regulamentam 
a educação infantil no Brasil.

O PAPEL SOCIAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Atualmente, a criança detém direitos, como o aumento do pe-
ríodo da infância, pois, a necessidade do ingresso no mercado de 
trabalho é proibido. Portanto, a criança tornou-se um ser com iden-
tidade social, não sendo visto secundariamente. Com o surgimento 
de diferentes estruturas familiares, desencadeou-se uma conse-
qüência: os cuidados e a educação da criança de zero a seis anos. 
A partir daí, o estado juntamente com a família, tornam-se respon-
sáveis pelo desenvolvimento integral da criança. Nesse sentido, a 
Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, objetiva o pa-
pel social de valorizar os conhecimentos adquiridos e proporcionar 
novas possibilidades de conhecimentos. Quanto à função pedagó-
gica, interligada à função social, deve conscientizar o corpo docente 
de que, o trabalho com a realidade sócio-cultural da criança deve 
ser aliado ao processo de cuidar e educar. Baseando-se nas teorias 

piagetianas e de outros pensadores da área da Educação, o desen-
volvimento acontece do social para o individual, já que somos sujei-
tos culturais. Focando-se na área de Educação Infantil, percebemos 
a construção da identidade e autonomia na criança. A Educação 
Infantil, ainda assume o caráter assistencialista provindo de suas 
origens, mas, ruma para novos caminhos na tentativa de tornar-se 
reconhecida como etapa primordial do desenvolvimento do ser 
humano explicitando os objetivos do desenvolvimento nos seguin-
tes aspectos: socialização, ética, raciocínio, hábitos, habilidades, 
expressão pessoal e coletiva, emoções e conhecimentos (sociais 
morais e mentais). Na prática, a boa escola de Educação Infantil, 
percebe-se que, primordialmente, deve estimular a independência 
responsabilidades, interesses na aprendizagem, enfim, hábitos que 
a criança aprende e nunca mais esquece, tornando-se um ser social, 
estruturados nos quatro pilares da Educação: conhecer, fazer, con-
viver, e ser. CONCLUSÂO As crianças pequenas no âmbito nacional 
devem manifestar-se através de brincadeiras, interação social com 
crianças ou adultos, afetividade, auxiliando o desenvolvimento de 
sua identidade sócio-cultural no ambiente escolar e familiar tendo 
como mediadores os educadores de Educação Infantil e ainda pais 
ou responsáveis. A responsabilidade social da escola é de suma im-
portância para o desenvolvimento integral da criança. É visto que, 
há uma visão deturpada da sociedade, no que diz respeito ao verda-
deiro sentido do ingresso das crianças nas instituições de Educação 
Infantil. Paralelamente, há uma valorização dessa etapa escolar in-
terligadas às outras etapas, principalmente ao Ensino Fundamental, 
pois é de grande auxílio para o seu sucesso. Percebe-se então que 
a Educação Infantil seria o alicerce de uma casa, e as outras etapas 
de ensino, paredes e demais acabamentos. Assim, conclui-se sem 
alicerce a casa cai.

EDUCAR E CUIDAR

Constitui-se de um conjunto de fundamentos e indicações de 
ação pedagógica que tem como referência as crianças e as múlti-
plas concepções de infância em diferentes espaços educacionais. 
Essa perspectiva pedagógica consolida-se, na contemporaneidade, 
a partir de uma crítica histórica, política, sociológica e antropológi-
ca aos conceitos de criança e infância. Dessa forma, difere-se das 
pedagogias centradas na criança que tiveram sua emergência nos 
movimentos da Escola Nova do final do século XIX e início do século 
XX, na Europa e nos Estados Unidos (Veiga, 2007; Formosinho et 
al, 2007), e que, no Brasil, estão representadas pelos Pioneiros da 
Educação como Anísio Teixeira e Lourenço Filho. 

Se as pedagogias ativas, centradas na criança, estabeleciam à 
crítica a pedagogia tradicional a partir dos conhecimentos sobre a 
criança produzidos pelas investigações do campo da biologia e da 
psicologia evolutiva, uma Pedagogia da Infância compreende que 
toda e qualquer ação educativa exige considerar as crianças e os 
contextos socioculturais que definem sua infância. Toma as crianças 
como seres humanos dotados de ação social, portadores de histó-
ria, capazes de múltiplas relações, produtores de formas culturais 
próprias construídas com seus pares, apesar de profundamente 
afetados pelas culturas e sociedades das quais fazem parte. Afirma 
a infância como uma categoria geracional, social e histórica e geo-
graficamente construída, heterogênea, atravessada pelas variáveis 
de gênero, classe, religião e etnia. 

A Pedagogia da Infância admite como pressuposto básico a 
criança como um sujeito de direitos (a provisão, a proteção e a par-
ticipação social), com base na Convenção dos Direitos das Crianças 
(1989). Nessa perspectiva de afirmação das crianças como sujeitos 
de direitos, exige a definição de indicativos pedagógicos que possi-
bilitem às crianças a experiência da infância de forma a tomar parte 
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em projetos educacionais fundados na democracia, na diversida-
de, na participação social, a partir de práticas educativas que pri-
vilegiem as relações sociais entre todos os segmentos envolvidos 
(crianças, familiares e educadores). 

Tomando como pressuposto que toda apropriação cultural e 
qualquer aprendizagem é resultado de uma relação social e parti-
lhada de significados coletivos, indica propostas pedagógicas onde 
as interações, as brincadeiras, a ludicidade e as linguagens estejam 
vinculadas aos conhecimentos das artes, da cultura, da ciência e da 
tecnologia. No Brasil, a elaboração teórica acerca da Pedagogia da 
Infância teve seu início logo após a aprovação da Educação Infantil 
como primeira etapa da Educação Básica - Constituição Nacional 
(1988) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996). 

As discussões sobre as especificidades de uma Pedagogia da 
Educação Infantil sedimentaram os princípios daquilo que será, 
posteriormente, instituído como Pedagogia da Infância (Faria, 1999; 
Rocha,1999). A consolidação de uma perspectiva pedagógica assim 
denominada: Pedagogia da Infância emerge de uma acumulação 
científica da área da educação que passa a criticar a reprodução de 
modelos educativos reducionistas e conservadores de educação/
ensino, produção/transmissão de conhecimentos, vida coletiva/
sala de aula e crianças/alunos. Rocha (1999) e Faria (2009) indica-
ram, a princípio, a Pedagogia da Infância como uma perspectiva de 
educação pública para a Educação Infantil, porém, a seguir, esten-
deram-na para todos aqueles que estão entre 0 e 10 anos de vida. 1

Processo de cuidar e educar
Quando se propõe a trabalhar com crianças bem pequenas, de-

ve-se ter como princípio, conhecer seus interesses e necessidades. 
Isso significa saber verdadeiramente quem são saber um pouco da 
história de cada uma, conhecer a família, as características de sua 
faixa etária e a fase de desenvolvimento em que se encontra, além 
de considerar o tempo que permanecem na escola. Só assim pode-
-se compreender quais são as reais possibilidades dessas crianças, 
lembrando que, para elas, a fase inicial é a porta de entrada para 
uma vida social mais ampla, longe do ambiente familiar.

Cuidar e educar é impregnar a ação pedagógica de consciên-
cia, estabelecendo uma visão integrada do desenvolvimento da 
criança com base em concepções que respeitem a diversidade, o 
momento e a realidade, peculiares à infância. Desta forma, o edu-
cador deve estar em permanente estado de observação e vigilância 
para que não transforme as ações em rotinas mecanizadas, guiadas 
por regras. Consciência é a ferramenta de sua prática, que embasa 
teoricamente, inova tanto a ação quanto à própria teoria. Cuidar 
e educar implica reconhecer que o desenvolvimento, a construção 
dos saberes, a constituição do ser não ocorre em momentos e de 
maneira compartimentada.

A criança é um ser completo, tendo sua interação social e 
construção como ser humano permanentemente estabelecido em 
tempo integral. Cuidar e educar significa compreender que o es-
paço/tempo em que a criança vive exige seu esforço particular e a 
mediação dos adultos como forma de proporcionar ambientes que 
estimulem a curiosidade com consciência e responsabilidade.

Portanto, neste trabalho faz-se uma reflexão baseada na ob-
servação sobre o que consiste o cuidar e o educar, bem como, dis-
cute-se as bases do significado de cuidar e educar, ressaltando seu 
caráter de unicidade, ao invés de dupla tarefa.

Assim sendo, constatamos durante nossa observação, no Cen-
tro de Educação Infantil Nona Virgínia, que há um espaço físico ade-
quado, o qual oferece um pátio externo ensolarado onde as crian-
ças brincam livremente e também participam de jogos dirigidos e 
outras atividades. Oferece boa ventilação, iluminação, organização 
espacial, decoração, as quais influem de forma acentuada para ob-

1 Texto adaptado de Maria Carmen Silveira Barbosa

ter um bom desempenho com o grupo. O mobiliário usado contem-
pla não só a qualidade de rigidez, segurança e estabilidade, mas 
também proporciona o conforto necessário às crianças.

Apenas um fator negativo foi constatado na sala observada, 
esta conta com 24 crianças de 03 a 18 meses, para 2 atendentes e 
1 estagiaria, num período de 6 horas consecutivas, fechando a car-
ga horária em 12 horas diárias, seguindo o mesmo procedimento 
anterior o segundo turno. O excesso de crianças dificulta que os 
objetivos das atividades sejam alcançados em sua plenitude. Com 
isso não é possível manter uma atenção especial e individual, de 
carinho e estimulação permanente que cada uma deveria receber.

De contrapartida, a qualificação dos profissionais tem influen-
ciado para a atual situação da instituição observada, pois a maioria 
de seus profissionais está com uma formação na área de pedagogia 
participando de programas de formação continuada.

Nesta instituição em especial a sala do berçário, onde centra-
mos nossa reflexão e observação, as educadoras trabalham enfo-
cando a concepção histórico-cultural com caráter educativo-peda-
gógico, estas procura fazer o seu trabalho pedagógico da melhor 
forma possível, estimulando as crianças, direcionando as brincadei-
ras, onde cada uma é planejada, conduzida e monitorada. Nesse 
caso, a ação do educador é fundamental. Ele estrutura o campo das 
brincadeiras, por meio da seleção da oferta de objetos, fantasias, 
brinquedos, dos arranjos dos espaços e do tempo para brincar, dor-
mir e alimentar-se, a fim de que as crianças alcancem objetivos de 
aprendizagens predeterminados sem limitar sua espontaneidade e 
imaginação.

Mas nem sempre as instituições de educação infantil foram 
assim, durante muito tempo, estas, incluindo as brasileiras, organi-
zavam seu espaço e sua rotina diária em função de idéias de assis-
tência, de custódia e de higiene da criança.

Modificar essa concepção de educação assistencialista signifi-
ca atentar para várias questões que vão além dos aspectos legais. 
Envolve, principalmente, assumir as especificidades da educação 
infantil e rever concepções sobre a infância, as relações entre clas-
ses sociais, as responsabilidades da sociedade e o papel do Estado 
diante de crianças pequenas.

Além disso, não podemos deixar de falar da ação conjunta dos 
educadores e demais membros da equipe da instituição (cozinhei-
ra, faxineira e coordenadora), pois é essencial para garantir que o 
cuidar e o educar aconteçam de forma integrada. Essa atitude é 
contemplada desde o planejamento educacional até a realização 
das atividades em si, portanto a partir do momento em que se esta 
trocando ou alimentando uma criança, ao mesmo tempo se está 
educando/estimulando a mesma.

Na educação infantil o “cuidar” é parte integrante da educação, 
embora possa exigir conhecimentos, habilidades e instrumentos 
que exploram a dimensão pedagógica. Cuidar de uma criança em 
um contexto educativo demanda a integração de vários campos de 
conhecimento e a cooperação de profissionais de diferentes áreas.

O cuidado precisa considerar, principalmente, as necessidades 
das crianças, que quando observadas, ouvidas e respeitadas, po-
dem dar pistas importantes sobre a qualidade do que estão rece-
bendo. Os procedimentos de cuidado também precisam seguir os 
princípios de promoção da saúde. Para se atingir os objetivos dos 
cuidados com a preservação da vida e com o desenvolvimento das 
capacidades humanas, é necessário que as atitudes e procedimen-
tos estejam baseadas em conhecimentos específicos sobre desen-
volvimento biológico, emocional, e intelectual das crianças, levando 
em conta diferentes realidades sócio-culturais (BRASIL, 1998, p. 25).

Nesta instituição observada, em especial, na sala do berçário, 
as ações relativas ao cuidar, por sua vez, são apresentadas de for-
ma a ressaltar o desenvolvimento integral da criança, envolvendo 
aspectos afetivos, relacionais, biológicos, alimentares e referente à 
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saúde. O contexto sócio-cultural aparece como determinante nas 
construções humanas e nas necessidades básicas de sobrevivência, 
diferentes em cada cultura, com isso, fica claro, no papel designado 
ao cuidar, a necessidade de envolvimento e comprometimento do 
professor com a criança em todos os seus aspectos, e a compreen-
são sobre o que ela sente e pensa o que traz consigo a sua história 
e seus desejos.

É de suma importância que as instituições de educação infantil 
incorporem de maneira integrada as funções de cuidar e educar, não 
mais diferenciando, nem hierarquizando os profissionais e institui-
ções que atuam com crianças pequenas ou àqueles que trabalham 
com as de mais idade. A educação infantil, na instituição observada, 
esta associada a padrões de qualidade. Essa qualidade advém de 
concepções de desenvolvimento que consideram as crianças nos 
seus contextos sociais, ambientais, culturais e, mais concretamen-
te, nas interações e práticas sociais que lhes fornecem elementos 
relacionados às mais diversas linguagens e ao contato com os mais 
variados conhecimentos para a construção da autonomia.

A instituição de educação infantil deve tornar acessível a todas 
as crianças que a freqüentam, indiscriminadamente, elementos da 
cultura que enriquecem o seu desenvolvimento e inserção social. 
Cumpre um papel socializador, propiciando o desenvolvimento da 
identidade das crianças, por meio de aprendizagens diversificadas, 
realizadas em situações de interação (BRASIL, 1998, p. 23).

Pode-se oferecer às crianças, condições para as aprendizagens 
que ocorrem nas brincadeiras e àquelas advindas de situações pe-
dagógicas intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos. 
Contudo, é importante ressaltar que essas aprendizagens, de natu-
reza diversa, ocorrem de maneira integrada no processo de desen-
volvimento infantil. Educar significa, portanto, propiciar situações 
de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento das ca-
pacidades infantis de relação interpessoal, de ser e estar com os 
outros em uma atitude básica de aceitação, de respeito e confiança, 
e o acesso, pelas crianças aos conhecimentos mais amplos da reali-
dade social e cultural.

Nesse processo, a educação infantil poderá auxiliar o desen-
volvimento das capacidades de apropriação e conhecimento das 
potencialidades corporais, afetivas, emocionais, estéticas e éticas, 
na perspectiva de contribuir para a formação de crianças felizes e 
saudáveis.

Sendo assim, o processo educativo é realizado de várias for-
mas: na família, na rua, nos grupos sociais e, também, na institui-
ção. Educar, nessa primeira etapa da vida, não pode ser confundido 
com cuidar, ainda que crianças (especialmente as de zero a 18me-
ses) necessitem de cuidados elementares para garantia da própria 
sobrevivência. O que deve permear a discussão não são os cuidados 
que as crianças devem receber, mas o modo como elas devem rece-
bê-los, já que se alimentar, assear-se, brincar, dormir, interagir são 
direitos inalienáveis à infância.

Para educar, faz-se necessário que o educador crie situações 
significativas de aprendizagem, se quiser alcançar o desenvolvimen-
to de habilidades cognitivas, psicomotoras e socioafetivas, mas e, 
sobretudo, fundamental que a formação da criança seja vista como 
um ato inacabado, sempre sujeito a novas inserções, a novos recu-
os, a novas tentativas.

Torna-se necessária uma parceria de todos para o bem-estar do 
educando. Cuidar e educar envolve estudo, dedicação, cooperação, 
cumplicidade e, principalmente, amor de todos os responsáveis 
pelo processo, que se mostra dinâmico e em constante evolução.

Para que os projetos educativos das instituições possam, de 
fato, representar esse diálogo e debate constante, é preciso ter 
educadores que estejam comprometidos com a prática educacio-

nal, capazes de responder às demandas familiares e das crianças, 
assim como às questões específicas relativas aos cuidados e apren-
dizagens infantis.

A formação do educador infantil deve estar baseada na con-
cepção de educação infantil. Deve buscar a superação da dicotomia 
educação/assistência, levando em conta o duplo objetivo da educa-
ção infantil de cuidar e educar.

O educador precisa perceber que, desde bem pequenas, as 
crianças apresentam atitudes de interesse em descobrir o mundo 
que as cerca, elas são curiosas e querem respostas a seus porquês, 
o trabalho do educador é estimular e orientar as experiências por 
elas vividas e trazidas de casa, para que, no seu dia-a-dia, elas pos-
sam construir seu próprio conhecimento.

O agir pedagógico deve atender às reais necessidades das 
crianças, deve ser criativo, flexível, atendendo à individualidade e 
ao coletivo. Será o eixo organizador da aquisição e da construção 
do conhecimento, a fim de que a criança passe de um patamar a 
outro na construção de sua aprendizagem. Pensar sobre isto implica 
reinventar o espaço de salas para que neles se deem as interações 
do sujeito com o mundo físico e social, oportunizando-lhe vivências 
e situações de troca de ponto de vista, tomadas de decisões, sendo 
promovido, assim, sua autonomia e cooperação, tão importantes 
para a formação de um novo cidadão.

Portanto, podemos concluir dizendo que as instituições infan-
tis são um dos contextos de desenvolvimento da criança. Além de 
prestar cuidados físicos, ela cria condições para o seu desenvolvi-
mento cognitivo, simbólico, social e emocional. O importante é que 
a instituição seja pensada não como instituição substituta da famí-
lia, mas como ambiente de socialização diferente do familiar. Nela 
se dá o cuidado e a educação de crianças, que aí vivem, convivem, 
exploram, conhecem, construindo uma visão de mundo e de si mes-
mas, constituindo-se como sujeito.

A todo instante em que se relaciona com outras pessoas, se é 
educador e educando, pois se ensina e aprende-se trocando experi-
ências e pratica-se o cuidar e o educar nas mais diversas atividades 
rotineiras. As crianças pequenas ainda estão desvendando o mun-
do, tudo é novo, deve ser trabalhado e aprendido, não são indepen-
dentes e autônomas para os próprios cuidados pessoais, precisam 
ser ajudadas e orientadas a construir hábitos e atitudes corretas, 
estimuladas na fala e aprimoradas em seu vocabulário.

A vida na instituição infantil deve funcionar com base na trí-
ade pais-educadores crianças. O bom relacionamento entre esses 
três personagens é fundamental durante o processo de inserção da 
criança na vida escolar, além de representar a ação conjunta rumo 
à consolidação de uma pedagogia voltada para a infância. Separar 
o que é dever dos pais e o que é dever do educador pode significar 
a perda de certos momentos de formação e aperfeiçoamento do 
indivíduo que, em alguns casos, poderão jamais ser vivenciados no-
vamente e acarretar danos em sua vida para sempre.

Finalmente o educador não pode trabalhar somente com o in-
telectual da criança, não são máquinas sem sentimentos. Em todo 
momento deve sentir e proporcionar às crianças momentos que 
lhes façam crescer, refletir e tomar decisões direcionadas ao apren-
dizado com coerência e justiça, o que não é tarefa fácil.2

2 Fonte: www.pedagogiaaopedaletra.com


